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Augustos c í^i^tiissifhos SotihpTss ítcpvcsoutãtitcs 
■ ' v , da Nação , 


.CuTnprludo com o dever que me incumbe o Àii. 42 
*da Lei de 15 do Dezembro de 1830, eu venho apresen¬ 
tar- Vos em .breve quadro , e tanto quanto me permkfcé o 
pouco tempo que tenho estado interina mente encarregado da 
Repartição dos Kegocios Estrangeiros , o Reiatorio do sou 
estado, e do que por ella ha occomdo desde a ultima 
Sessão do Corpo Legislativo ; começando peia — :: 

SECRETARIA D* ESTADO* 

'V "■ r 

Esta Repartição acha-se aclualmente com 7 Officities;, 
alem do Official Maior, segundo sé vâ do Quadro annexo „ 
n® 1; tendo sido déoiUlido ó OÍESclaí Luiz de Souza Dias,, 
tanto por não ter cumprido as Ordens do Governo para 
se recolher a esta Cftrte, como por se nao haver apresen¬ 
tado para o Serviço depois, da sua chegada. Este numero 
porem tem de ser reduzido a 5, por isso que dous Offi- 
ciaes vão partir em-CommissSo Drplomatica para a Europa. 

Pelo Reiatorio do meu Antecessor jà fostes informados da 
defeituosa orgânlsaçao desta Secretaria d*Estado, onde os 
trabalhos são se achao divididos por Classes, como cum¬ 
pria j tanto para facilitar o seu expediente, como para 
poder fazer-se eflfectiva a responsabilidade dos que nella 
Incorrerem, e gratificar-se os que pelo melhor desempenho 
dos objectos a seu cargo, se fizerem diguos da contem- , 
plaçao do Governo, que para isso deve ser competente¬ 
mente authorisado. E como para-melhoramento deste ramo 
do Serviço Publico se acha feito lium plano, que tem do 
ser trasklo ao Vosso conhecimento, Vós o tomareis na devidj. - 
consideração, julgando eu que muito convirá, que-ít^A^ 
sembléa Geral Legislativa authonse a cada Ministi^fpara 
.na sua Repartição fazer, debaixo da baze. marca^^iso re- 
referido plano, as reformas que 
: excedendo a huma somiaa dndu. 


julgar coíiyetriétitcs, nao 


1 «* 



& EL ATOU! O m BEFaKTIOAO 


* 4 

COMMISSÕES IVIIXTASr 

A Commissão Mista Brasileira o Portugueza, incum¬ 
bida de liquidar os perdas, e damnos cauzados aos Súb¬ 
ditos., do Brasil, e Portugal, por occasíao da Guerra da 
nossa Indepewlencia , em virtude do Art. 8.° do Tratado- 
de 29 d'Agosto de 1825, celebrado entre as duas Potên¬ 
cias, tem estado suspensa em seus trabalhos pelas razoes 
já ponderadas por meus Antecessores em seus Relatórios. 
Tendo-se apresentado llum novo Commissario Portugucz para 
preencher a vaga do que havia fsllectdo,. segundo se Vos 
cnmmumcou, o meu digno Antecessor recusou reconhe- 
cel-o, porque a seu respeito tivera participações OffieUes 
pouco satisfatórias: hé porem de prezumir que em breve r 
removidas as difficuldades, que tem obstado ao andamento 
dos trabalhos desta Commissão, elles continuem com acti- 
fidade. Os Commissarios Brasileiros, que na mesma Com¬ 
missão tem servido, solicitao huma gratificaçãoque o Go¬ 
verno Imperial julga lhes ser devida de justiça* 

A* Commissão Mkfca Brasileira e Ingleza, creada em 
virtude do Art. 4.? da Convenção de 23 de Novembro de 
1826 para o julgamento do Contrabando de Africanos, 
forao presentes dous cazos de duas Embarcações Portu- 
guezas, a Barca — Maria da Gloria — e o Bergantim —* 
Paquete do Sul' —, detidas a l. a peio Brigue de Guerra 
Inglez — Snake —, por se lhe acharem 426 Africanos a 
bordo ; e a 2 a pela Corveta Ingleza — Satelliíe — , por se 
lhe encontrarem ferros, e utensílios propríos‘para o trafi¬ 
co de escravos. Aquella Barca nao foi sentenciada pelu 
Commissão, por se ter provado ser de propriedade Portu¬ 
gueza , vistas as estipulações da Convenção addicional de 28 
de Julho de 1817: o Bergantim porem o foi somente 
n*aqnella parte do valor pertencente ahutn Súbdito Brasileiro., 
A tornada destas Embarcações deveria talvez desanimar hum 
trafico tão deshumano, e impolitico, o qual todavia couíi- 
mia, e continuará a fazer-se nas Costas do Brasil, a des¬ 
peita da Léf|^e 7 de Novembro de 1831 , e d is reiteradas* 
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Ordens, e recommewl ações do‘Governo a tal respeito iis 
Authoridades subalternas; porquanto, primeirainente tem 
sido protegido pela Bandeira Portugueza , como o provão 
as duas Etnbarcaçces acima mencionadas, e outros factos* 
Navios cobertos com a referida Bandeira partem, contiuua- 
mente de nossos Portos com o especioso pretexto de car- 
regurem na Costa d’Aírica marfim, cera, azeite, e outros 
artigos de Commercio, levando porem a intenção fixa de 
só trazerem infelizes Africanos, que lhes afiançao hum me¬ 
lhor lucro. Em segundo lugar desgraça damente grande 
parte dos nossos Lavradores tem o prejuizo de pensar que 
sem braços escravos definhará a Agricultura, e reputao por 
isso hum beneficio a sua introducção no Biasü: a alguns 
se tem feito meSnio crer que o Governo protege indirecta- 
mente hum Commercio tao pernicioso,. impolilico, e por 
ventura fatal a prosperidade dó Paiz. Em terceiro iugar 
muitas Authoridades subalternas encarregadas immedia tumen¬ 
te da execução da Lei, oti porque partilhem algumas o mesmo 
prejuizo dos Lavradores, ou porque outras pouco escrupu* 
losas se deixem corromper, coadjuvao, e favorecem a pratica 
dhiquelle acto criminoso. Em verdade o homem philanthropo , 
e amigo da prosperidade do $eu Paiz não pode deixar de 
lamentar tf cegueira de taes Agricultores, e Authoridades, 
que possuídos de semelhante prejuízo carão insensivelmente 
hum abysmo, que lhes deve ser em hum dia a elles mes- 
inos fatal. Sobre a protecção da Bandeira Portugueza a 
íaes Navios tem já o Governo Imperial ©fficiado de huma 
maneira energica á Legação de S. M. Fidelíssima nesta 
Corte; bem como tem reclamado a intervenção do Governo 
Ingfez , para que se consiga a prflhibiçao deste deshumíino- 
trafico nas Coioitias Portuguesas, 

A Vós porem, Augustos e Digníssimos Senhores Re¬ 
presentantes do Nação, cumpre, tomando todo o referido» 
na devida consideração, adoptnr medidas Legislativas mais 
efSicam, para que nos nossos Portos se desanime semelhante» 
introducção, pois que a referida Lei de 7 de -Novembro 
Wé 1B31 não. produz, nem póde produziry ã vista do» 
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Tit.2.°C«p. I.* V 3íi cio Codtgo Crimiimt, os ctfbilos que 
clclln so esperarão, As Embarcações, que tendo largado 
Africanos pe!u Costa ontrao nos Portos quasí cm lustro, o 
com ferros, utensílios, e outros siguues deterem impoi- 
tado Africanos, apresentáo certamente os mais vehcmentes 
indícios de semelhante crime; entretanto as Leis, á vista 
detles somente, nao pormittem condemnuçao alguma, e 
teremos por isso de ver sempre taes Embarcações manda¬ 
das entregar a seus criminosos donos. Seria pois conveniente 
que todos os julgamentos de taes Navios, de qualquer Nação 
que sejao, competissem privativamente á Com missão Mixta, 
regulando-se pela Convenção de 23 de Novembro de 1826; 
ou que peío ■ menos fosse o Governo authorisado a exigir 
pezadas fianças dos proprietários das Embarcações, que 
se destinassem para. a Costa d* África, garantidas per cida¬ 
dãos Brasileiros, com a commmaçao de perderem as res¬ 
pectivas quautias, logo que houvesse indícios bastantes de 
terem condusido tao perigoso carregamento* A esta Au¬ 
gusta Ca mura já forno presentes as medidas que propoz o 
proprio Governo Inglez, como toais capazes de cohtbhem 
este horroroso trafico, e cuja adopçao ellc desejava fosse 
feita pelo Governo Imperial por melo de hum Artigo 
addiciona! á mencionada Convenção; e o Governo espera 
tudo tia Vossa Sabedoria. 

A Commissao Mlxta Brasileira, e Ingleza residente 
em Serra Leda, creada para o mesmo íim, e em virtude 
da mesma Convenção, tem hoje completo o. numero de 
Vogaes Brasileiros com achegada do Commissario Arbitro, 
que para ali partira; e sendo agora igual o numero dos 
Vogaes, evitar-se-ha a*parcialidade que se observou no 
julgamento das Embarcações Brasileiras condusidas por 
Cruzadores Ingtezos , e outros inconvenientes apontados no 
Kelatorio do meu Antecessor. 

He piira mim suminamentc doloroso partícipar-Vos, 
que as reclamações feitas com tanta energia , quanta jus¬ 
tiça , pelo nosso Enviado em Londres, relalivunteuto a 
raptara das Ktnbareações Brasileiras, que se cm prega vão 
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tio então pcrmittido trafico cie escravos, forí$> todas des- 
ultendidss pelo Governo Inglez, que nao ce prestou, ft 
proposta de se sugeitarem todos os casos destas Embarcações 
sentenciadas pela referida Çomimssão ao juízo de huma 
Potência Amiga, como Arbitro, com o fundamento de 
que seria Uso imma oppeliaçao das mencionadas sentenças, 
o que nao era pcrmittido peia Convenção Addicional dc 
28 de Julho de 1817* A* vista de tão terminante recuãai 
o Governo Imperial, tendo ouvido o Concelho d*Estado, 
julgou dever mandar fazer hum solemne Protesto contra 
o Governo Inglez por esta sua decisão, a fim de rcsalvar 
a todo o tempo o nosso direito, e podermos em occasíão 
opportuna revendícar a nossa justiça. Áq passo que se in¬ 
timou aquelle Protesto o nosso novo Enviado junto à aquelia 
Corte teve ordem de reclamar as indemnisaçÕes, que se 
deviao dar as Embarcações Brasileiras julgadas más prezas 
pela sobredita Çommissão Mista de Serra Leoa, as qnaes 
indemnisaçÕes haviao deixado de ser satisfeitas por duvi¬ 
das que oceorrêrao da parte do Governo Inglez. 

A Commissao creada nesta Corte, em virtude do Cap. 
4,° Alt. 13 da Lei de 21 de Outubro de 183£, pouco 
trabalho tem feito, visto que das Províncias Marítimas do 
Brasil, apezar da Circular dirigida aos respectivos Presi* 
dentes, não se enviár&o os documentos necessários para que 
eiia pudesse continuar na sua tarefa; e achando-se todos 
os-processos, e documentos relativos ao fim da dita Com- 
missão na Legação dc Londres, julgou o Governo Imperial 
acertado nomear ali outra em coadjuvação, para que pro¬ 
cedesse ã$ indagações, e esclarecimentos necessários a liqui¬ 
dação das perdas, que soífrêrão os interessados n’aquellas 
Embarcações, a fim de que a todo o tempo possamos 
reclamai-as. 

Cabe aqui referir, que tendo o Governo encontrado 
grandissima difíiculdade no cumprimento do Artigo 2« da 
Lei de 7 de Novembro de 1831 para a pronipta reex- 
' portáção dos Africanos importados iUicitamente, no Império, 
por irem inexequíveis quaesquer njustes com «3 Autliori- 
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iludes Africiíims, propoz ao Governo Jughiz o serem reco* 
bidos tifUsim Colonia de Serra Leoa ; porem o Ministro 
ilos Negocios Extrangeiros, Lord Píilmersfon , declarou ao 
nosso Enviado em Londres , que taes Africanos só podiâo 
ser ali recebidos , pagando o Governo Urusileiro a sua 
manutenção. E sendo necessário para esta despeza fundos, 
que não estão, a disposição do Governo Imperial, a Vós 
compete , Augustos e Digníssimos Senhores Representantés 
da Nação, determinar a este respeito o que ju.lgardes mais 
conveniente, parecendo que, a exemplo do que praticarão 
algumas Associações de homens phiianthropos nos Estados 
Unidos d^Vmerica as quues authorísadas pelo Congresso 
Nacional estabelecerão na Costa d^frica junto ao Cabo dc 
Moitserrado huma Colonia de gente de cor , que deno* 
minarão Libéria ; conviria comprar-se algum terreno nas 
Possessões Portuguezas d’aquelia Costa, e negociar-se com 
o respectivo Governo , em ordem a poder ter execução a 
parte mais saúdavel, e política da meucionadu Lei. 

COMMISSÕES DE PREGAS. 

A 

Estas Conimissoes tiverao origem nos ajustes feitos en¬ 
tre hum dos Ministros dos Negocios Extrangeiros na Ad¬ 
ministração passada, e os Agentes de Franca, e dos Estados 
Unidos, ajustes qae Vos forão communicados na Mensa¬ 
gem , ou Proposta do Governo, apresentada a esta Augusta 
Camara em 20 d’Agosto de 1829, quando então se Vos 
pedio a necessária authorisaçâo para se mandarem expedir 
pelo Thesouro Nacional as Sedulas correspondentes ás 
quantias liquidadas a favor dos Súbditos Francèzes, e-Ame¬ 
ricanos na importância de Rs. 43õ;042$59Q, sem se cpm- 
prehenderem os juros e a dififerença do cambio , que 
também se ajustarão com o prazo de hum, dous, e trez 
annos ; e bem assim nas exigências, e reclamações, qae 
a semelhante exemplo , fizerão depois o Governo Inglez , 
e outros, nao obstante admíttir na pratica dos bloqueios 
« mesmo princípio de simples declaração , ou intimaçaó 
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gerai em que fundada o Governo Brasileiro o direito dos 
aprezamentos feitos pela nossa Esquadra no Rio da Prata ; 
como tudo largamente Vos foi exposto no Relatorio y que em 
1831 Vos foi^npresentado por hum de meus dignos Ante* 
cessores. 

Se alguma consideração pode minorar o desgosto , que 
occasiona a todo o bom Patriota a simples enunciação des¬ 
te titulo, he certamente a segurança que o Governo Im¬ 
perial pode dar ao Corpo Legislativo, e á Nação., de se 
acharem ajustadas, com pequenas excepçoes de pouca mon¬ 
ta , todas 3$ reclamações das Potências Estrangeiras em 
virtude das prezas feitas n’aquelle malfadado bloqueio, 
triste e pesadíssimo legado da Administração transacta t E 
hem assim de que a liquidação de taes prezas montou a 
menos do quantitativo decretado para o seu pagamento pe¬ 
la Resolução d\Assembléa Geral de 7 de Novembro de 
1831 , e 33 de Outubro de 1833, o que sem duvida he 
devido em grande parte ao prestante zelo e tnteliigencia dos 
Comrnissarios Brasileiros José Dias da Cruz Lima, e Joa¬ 
quim Teixeira de Macedo, que em tão espinhosa tarefa 
procederão com toda a economia, e interesse pela Fazenda 
Publica, despresando muitas reclamações, c reduzindo con¬ 
siderávelmente outras apresentados pelos insaciáveis Agen¬ 
tes dos Proprietários, 

Luiquidárão-se pela Commissão Mixta Brasileira, e 
Ingleza 26 Emborcações no valor nominal de 4.993:291 $908 
réis , como consta do seu Officio e Relatorio que Vos se¬ 
rá apresentado opportunamente, 

O Commissario João Martins Lourenço Vianna , en¬ 
carregado da liquidação de varias prezas Francezas, Sue* 
cas, e Americanas, ehmna Chilena, constantes da Relação 
n ,o 2 fez igualmente com sua reconhecida intelligencia 
importantes serviços, e reducçoes, sobre tudo a respeito 
do Navio Americano — Exchange—cujas perdas, e datn- 
nos sendo avaliadas em 43sl74$6QG réis , quantia já con* 
cedida por alguns Louvados Negociantes desta - .Praça, 
forão por clle reduzidos a 12:50Q$000 reis, Huítuí Prega 
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Americana denominada — Francís — foi pelo Governo man¬ 
dada liquidar a requerimento do Encarregado de Negocies 
d'aqueliu Nação , visto que tendo sido tomada quando já 
$e. tratava dá Paz nesta Côrte, nunca foi julgada, nem se 
lhe fez processo algum , tendo sido unicamente mandada 
entregar pelo Almirante Barão do Rio da Prata ao Mes¬ 
tre d’aqueilu Embarcação, que fez delia abandono. Tal era 
o modo Ulegal, com que se portava em tao desgraçado blo¬ 
queio aquelie Almirante, que sc considerava, como dono 
dos Navios neutros , que capturava, dispondo deites como 
sua propriedade sem sentença dos Tríbunaes competentes!! 
Em verdade ferve no peito a indignação , quando se vê o 
desleixo , o abandono , e a delapidação , com que forão 
tratadas estas Embarcações , por modo tal, que da enorme 
somma que temos pago no valor de 5,815:151^)433 réis 
a diferentes Nações , apenas $e recolbeo ao Thesouro a 
diminuta quantia de 302:937$S52 réis ! ! ! 

Resta ainda por liquidar huma Embarcação Sueca de- 
nommada — Svvaian —, que sendo tomada por hum Corsário 
Argentino , foi abandonada pelos Captores á vista da nossa 
Esquadra , que a reprezou, Concluirei este desagradarei 
paragrapho, mformando-Vos de que estes pagamentos forão 
feitos debaixo dè solemne protesto, que resalvando a todo 
o tempo o nosso direito , e comprovando o Acto de pre¬ 
potência j que sofremos por parte do Governo Jnglez , nos 
habilite a podermos opportunamente reclamar a justiça que 
nos assiste. 

' ^ c ; sá 

LEGAÇÕES E CONSULADOS. 

As alterações que tem havido, e se faziao mister nes¬ 
te ramo do Serviço publico constão da Relação junta em 
b. 0 3. Os Empregados tanto Diplomáticos como Consula¬ 
res , continuão a prestar valiosos serviços ao Estado , já 
pela maneira com que fomeníao as relações d’AmÍsade e 
boa harmonia junto dos Governos, onde se achao acre¬ 
ditados, já pelas importantes communic&ções, que fazem 
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e Q UÔ tem habilitado o Governo Imperial a tomar medi¬ 
das profícuas ao socego, o prosperidade da Nação; Hum 
de meus Predecessores fez ver a esta Augusta Camnra a 
necessidade de se approvar interinamente, por hum a Re¬ 
solução Legislativa, o Regimento Consular que lhe, foi apre¬ 
sentado no anno de 1830, Continuando os Cônsules a re¬ 
clamar instrucções para se regularem nos deveres do seu 
Emprego, visto serem mui escassas as da Junta do Com- 
mercío de Lisboa de 3789 , pelas quaes se região } julguei 
conveniente mandar executar o dito Regimento, na parte 
qUe nao necessitava iicto Legislativo j que todavia cumpre 
ser dado « para ficar completo aquelle trabalho } seguramente 
honroso aos Membros da Commissao , que deile forão encar¬ 
regados. 

Estando terminado o praso do ,Tratado de 29 de No¬ 
vembro de 1827 subsistente entre os Impérios do Brasil, 
e da Áustria, e bem assim as disposições dos arts, 12 , 
14, 15, 16 , 17, e 20 do Tratado com a França, relati¬ 
vos ao pagamento dos direitos das mercadorias, e produ- 
ctos importados nas Alfândegas do Brasil, convirá talvez 
reformal-os adequadamente j pois que, por se imo haver con¬ 
sultado os verdadeiros interesses da Nação em muitos dos 
Tratados existentes, não sou de opinião que outros se nao 
fação com melhor vantagem delia ; alem de que subsistindo 
Tratados de Commercto entre o Brasil-, e outras Nações , 
viriao as que os não tem a ficar de peior condição, des¬ 
truindo-se assim a concorrência, e estabelecendo-se o mo- 
nopolio , o que será prejudicial ao Commercio Brasileiro, 

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS. 

A Regencia em Nome do Imperador o Senhor Dom 
Pedro Segundo desvelada em manter inalteráveis as relações 
de Amisade , e boa intelligencía com as Nações de am¬ 
bos os Hemispherios, tem conseguido estreitai-as do modo 
o mais lisongeiro, Ella tem visto com o maior regosijo, 
que depois do sempre memorável dia ? de Abril de 1831, 
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em que Sua Magestade Imperial Subio no Throno do Bra¬ 
sil , a Inglaterra, e a França nomearão Agentes Diplomá¬ 
ticos com o caracter d’Enviados Extraordinários, e Ministros 
Plenipotenciários para -residirem nesta Corte ; e que as ou¬ 
tras Potências d’America, e da Europa conservarão junto 
a nós os seus Agentes Diplomáticos e Consulares, procu¬ 
rando estreitar cada vez mais as relações d’Ami$ade, e Com- 
mercío entre os respectivos Paizcs. O Governo Imperial 
nomeou hum Encarregado de Negocios para os Estados tini¬ 
dos , por se haver removido o que ali se achava ; e elevou 
â 2. tt Ordem as Missões de Vienna, e Roma por motivos 
mui attendiveis. 

Sendo Sua Magestade Imperial e Real Apostolica Avó 
do Joven Imperador Brasileiro, he obvio, que existindo 
laços de Parentesco tão estreitos entre os dous Monarchas, 
cumpria que o Governo Lhe desse hum testemunho de 
apreço, e alta consideração em que justamente O tem: 
e occorrendo na Curia Romana assumptos consequentes a 
tratar, era também conveniente hum semelhante signal de 
contemplação, alem de ser ella devida ao Chefe visível 
da Igreja pelo Governo do Brasil, Paiz sinceramente re¬ 
ligioso. He de esperar das a migáveis disposições, e cor- 
tezia das duas Cortes que a nossa iniciativa será devida¬ 
mente retribuída. Ao Ministro nomeado para Vienna, e 
que residia em Londres, deo o Governo por Successor o 
Bacharel José d ? Araújo Ribeiro, em cujo experimentado 
mérito tem toda a confiança; mas constando que elle está 
eleito Deputado pela Província de S. Pedro .espera o mes¬ 
mo Governo que esta Augusta Gamara o dispensará este 
anno de vir tomar assento, em otteoçiaf aos Serviços que 
ali no seu Emprego pode prestar. 

O Ministro que tínhamos em Paris, foi removido na 
mesma cathegorta para Roma, passando para aqueila Corte 
o Encarregado de Negocios, que nesta ultima rezidia, por 
estar certo o Governo Imperial de que nesta Legação de 
% & Ordem elle continuará a servir com o préstimo, de 
que tem dado repetidas provas» 
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Suas Magestades os Reis da Beigicu, e da Sardenha 
nomeámo Encarregados de Negocies junto 4 nossa Corte, 
tendo já o primeiro aqui chegado, e sendo portador de 
Cartas de Gabinete, que o seu Soberano dirigio ú Sua 
Magestade Imperial, significmido-Lhe os amigáveis, e sin* 
ceros dezejos de iatreter a boa harmonia e Commercio 
entre os dous Paízes j e estando o segundo proximo a che¬ 
gar, conforme communicaçÕes Officiaes. A Regencia do 
Império dezejando retribuir, coostautemente a todus as Po¬ 
tências Amigas as demonstrações de estima, e consideração 
que tributáo ao Brasil, como também o exige a bem en¬ 
tendida Política, nomeou Encarregado de Negocios em 
Bruxellas a hum Official desta Secretaria d’Estado, que 
com distincção tem servido, e que jâ he ali conhecido 
vantajosamente por ter estado na mesma Corte com 1 igual 
caracter. 

A harmonia, e boa inteiligencia que entre este Im¬ 
pério, e o Estado Oriental do Uroguay parecia estar a 
ponto de interromper-se pela entrada de huma partida de 
Tropas d aquelle Estado em o nosso Território, uao foi 
felizmente alterada i pois explicações que houverSo entre 
o Presidente do dito Estado, e oCommaudante das Armas 
da Província de S. Pedro do Sul, relativameute a tão des* 
agradavel acontecimento, e outro que. depois «teve lugar 
da nossa parte, terminárao de huma maneira decorosa a 
ambos os Paizes, quaesquer motivos de mutaas recrimina¬ 
ções, que poderiao produzir aquelles successos. O Governo 
da referida: Republica tem posteriormeste mostrado toda 
a consideração para com este Império, e acaba ultima¬ 
mente de perdoar a pena de morte em que por suas Leis 
forao ali condemnados dous Súbditos Brasileiros, logo que 
o Representante do Brasil se interessou por aquelles des¬ 
graçados, Ha pouco foi o Governo Imperial informado que 
o -General D. João Ántonio Lavalieja, acompanhado de 
mais de duzentos homens, conseguira partir de Buenos 
Ayres, e desembarcára no dia 12 de Março nas Higueritas, 
na Costa do Uruguay, procurando fomentar novas pertor* 
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baçoes no Estudo Oriental $ mas sendo perseguido imme- 
dmtamcnte pelo Coronel Medina, foi totalmente derrotado 
nus margens do Rio Negro , escapando a nado para a outra 
parte do Rio juntamente com o seu Irmão D. Manoel 
Lavalíeja. Entretanto o Governo Imperial reiterou, as suas 
Ordens para que conservando.se a mais restricta neutrali¬ 
dade da nossa parte, se previna , e jamais se consinta qual¬ 
quer m vazão do nosso Território, sem com tudo faltar-se 
a quanto estamos obrigados em virtude do Art. 10 da 
Convenção Preliminar de 27 d’Agosto de 1828. 

Com a Republica Argentina eotstinuão também no me¬ 
lhor estado nossas relações amigaveis. O seu Governo havia 
nomeado o General D» Thomaz Guido com o caracter de 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário para vir 
tratar, como Commissario, da Negociação de regular os 
Uíuites entre este Império, e a Republica do Estado Ori¬ 
ental do Urnguay, em conformidade da Convenção Preli¬ 
minar de 27 d'Agosto de 1828. As perturbações porem, 
que tem havido em. Buenos Ayres não só retardarão a vinda 
d’aquelie Diplomata para o Rio de Janeiro, mas até oc- 
casiouarao que nao se tivesse decidido, apezar das pro¬ 
messas feitas ao nosso Encarregado de Negocios, o caso 
das reclamações dos Senadores, e Deputados do Império, 
que forno roubados por dous Corsários com Bandeira d’a* 
quella Republica. 

Em Chuquisaca Capital de Bolivia, falleceo o Encar¬ 
regado de Negocios do Brasil, que. ali rezidia, e o Go¬ 
verno desta Republica não só ihe mandou fazer todas as 
honras fúnebres, mas apressou-se a participar ao Governo 
Imperial esta triste noticia, testemunhando-lhe o seu sen¬ 
timento , e protestando a sua constante' amizade e respeito. 
De nossa parte tivemos de agradecer tao nobre, e digno 
procedimento. 

A Republica do Chile se acha animada dos mais sin¬ 
ceros desejos de estreitar os vínculos, que nos ligão, aca¬ 
bando o seu Governo de nomear hum Cônsul para residir 
nesta Córíe, a fim de animar os relações Commcrciaes 
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entre es dous Pclzes. O Governo Imperial ji havia feito 
igual nomeafuo, que ainda ali liao constava, quando teve 
lugar a do referido ConsuL 

O Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
da Republica do México, D. Joío CanBdo, escrevoo de 
Valparaiso, expondo que o seu estado valetudinário lhe 
obstava . vir a esta Cârte, m, q„e, «orno o Governo do 
Brasil tinha de nomear para Bolivia oatro Diplomata em 
lugar do que ali fallecera, solicitava que a este se dessem 
Plenos Poderes para com eiie entabolar hom Tratado de 
Aimade e Commercio. Havendo o Governo imperial no¬ 
meado hum seu Encarregado de Negocios-no México, jul¬ 
gou conveniente responder, que com aquelie Empregado. 
Brasileiro poderia o seu Governo fazer qualquer abertura 
a este respeito, na bem fundada esperança de que o Bra¬ 
sil muito folgaria de estreitar, com vantagem de ambos os 
Faizes, os laços de Amizade que entre eiies subsistem. 

Tendo sido nomeado o Br. Antonio Maria de Moura ,• 
Bispo da Diocese do Rio dé Janeiro, por motivos occor- 
rentes tem-se procrastinado a expedição das Bulias na forma 
do estiloi mas o Governo Imperial espera, que k vista 
de novas instrucções enviadas ao seu Agente em Roma, 
ellas serão em breve expedidas, como cumpre à Dignida¬ 
de do Império, e aos proprios interesses da Curia Romana. 

Nao obstante a correspondência havida entre a nossa 
Cdrte, e a de Londres, trasida já ao conhecimento desta 
Augusta Camara , relativamente á abolição do lugar de Juiz 
Conservador da Nação Ingieza , em conformidade do'Art. 
6.° do Tratado de 17 de Agosto de 1827, existente entre 
o Brasil , a Gram Bretanha, e Irlanda, o Governo Imperial 
tem insistido pela referida abolição ; pois que, tendo pro¬ 
curado satisfazer as obrigações, que contrahira pela sim 
parte , deve esperar que o de S. M. Britanníca submetia 
algum expediente, cuja adopção faça levar a effeito a pre¬ 
tendida abolição , em que ambos os Governos convierao pe¬ 
lo mencionado Artigo. 

Estando a Marinha Brasileira privada dos Serviços do bra- 
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vo OBíciai João Tnylor, em consequência de fortes represen¬ 
tações do Governo de S, M, Brittmnica > representações 
r que a Administração transacta se vio forçada a*acccdcr, 
imo obstante todas as suas diligencias, e esforços, o actual 
Governo Brasileiro conseguia receber do Governo Inglez, 
por intermédio do seu Enviado Extraordinário nesta Côr- 
te, a segurança Official de que o mencionado Taylor podia 
ser empregado no Serviço Nacional Brasileiro , sem a me* 
nor reclamação das Authoridades Britannicas , tendo esta 
comraunicação sido acompanhada das mais polidas, e ami¬ 
gáveis expressões que muito lisongeárao o Governo Imperial. 

AUGMENTO E DIMINUIÇÃO DE DESPEZAS, 

No anuo Financeiro de 1832 a 1833 se gastou a quan¬ 
tia de 84:345$479 réis ? que he inferior á Lei do Orça¬ 
mento em Rs, 8:134$521. 

E ainda que , segundo as contas do Thesouro Nacional , 
se ache debitada n’aquelle anno a som ma de I07:945$778, 
com tudo o excesso que apparece desta para a outra quan¬ 
tia , deve ser carregada nas despesas do anno anterior, por 
lhe pertencerem , como já se fez saber ao mesmo Thesouro. 

Tendo exposto neste Reiatorio a necessidade de have¬ 
rem mais duas Missões, alem das que apontou o meu An¬ 
tecessor, visto convir â dignidade e cortezta , que as Na¬ 
ções devem humas ás outras , qne se retribua o da nossa parte 
as Nomeações , que acabao de fazer SS. MM. El-Rei de 
Sardenha , e dos Belgas , de Ministros da Terceira Ordem , 
para residirem junto da nossa Côrte ; e sendo mesmo in¬ 
dispensável fazer despezas extraordinárias que a situação da 
Nação exige imperiosamente, he por isso que nao hesitei 
em requerer a somma de 140:318^800 réis que me pare¬ 
ce , desde já, indispensável para os gastos desta Repartição. 

A fiel execução, que se tem dado, depois do memo¬ 
rável dia 7 de Abril, á Lei do Orçamento , mostra eviden- 
temente, que o Governo Imperial não se poupará a fazer 
todos os esforços, para economisar as despezas neste ramo 
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(3o Serviço Publico j e portanto podeis estar seguros , de 
que sá se despendem aquilio quê for absoiutamcnto pre. 
ciso, par% que a Nação seja diguamente representada nas 
Córtes Extraogeiras, e nao se compromettao os seus in¬ 
teresses. 

Concluirei finalmente, Augustos e Digníssimos Senhores 
Representantes da Nação, cerüficIndo- Vos que a Regencia 
em Nome do Imperador desempenhando o rigoroso dever, 
que lhe incumbe o posto honroso, a qne a elevastes, de 
sustentar inabalavel o Throno do Senhor D. Pedro Segun- 
do j c as cons€QUcQCÍa9 j íjuc do sempre memorável dia 7 
d’Abrü de 1831 devem derivar para a consolidação da 
Liberdade, Independencia, e prosperidade do Império Bra¬ 
sileiro, não se tem descuidado hum momento de empregar 
todos os meios ao seu alcance para malograr os tramas, 
que inimigos da felicidade, e grandeza da nossa Patria 
tem urdido, para ver se aniqnüão tão sagrados objectos, 
O Governo Imperial, pela Mensagem de 7 de Junho de 
1833, depositou leal, e francamente no seio da Repre¬ 
sentação Nacional os bem fundados motivos, que tinha para 
crer, que se tramava restaurar no Throno Brasileiro o^Prin- 
cipe, que outr’ora o occupára, e que nao mais o pode 
occupar sem quebra da Constituição do Estado , e desdoiro 
e ruina da Nação Brasileira* Desde então, Augustos e 
Digníssimos Senhores Representantes da Nação, nao tem 
o Governo cessado d’empregar as mais serias pesquizas, 
a mais activa vigilaucía sobre tão importante assumpto, e 
julga dever communicar-Vos, que, se por motivos occor- 
rentes hum tal plano parece ter sido .procrastinado , talvez 
mesmo por tempo mais consideravbl do que se' presumia, 
com tudo das communicações Ofliciaes que tem recebido, 
e de outros dados que ha podido colher, está bem longe 
de persuadir-se, que a idéa de semelhante tentativa fosse 
abandonada por homens encarniçados inimigos das Institui¬ 
ções livres, e da Independencia do Império, que o de- 
lapidámo co h* a $ suas influencias, e que se julgão com 
direito de reconquistal-as» 


3 
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Nuo he nqni o lugar de expender as razões , em que 
se lunda o Governo imperial para assim pensar, uem cabe 
na posstbilidudc o fazcr-Vos patentes todos os documentos 
em que se apoia paru recear, c dever acautelar a Naçao 
de huma eatastropíic, que a arrastaria por attnos, posto que 
a Juml tíies influencias perniciosas devessem ceder com es¬ 
trondo ao novo grito unlsono do Brasil inteiro. Certo po¬ 
rem de que merece Vossa confiança pela firmeza, com 
que, alravez de mil dilficuldades, tem sustentado a Honra, 
e Dignidade da Naçao, o Thrdno do Monarcha Brasileiro, 
e as Instituições livres, que o mantem, limita-se a rogar- 
Vos com efficada presteis a mais séria attençao a objecto 
de tanta magnitude. O Governo Imperial está seguro de 
que para repctlir o dotniuio Isxtrangeiro o Naçao se levan¬ 
tara em massa, nao obstante algumas divisões intestinas 
que a tem agitado; mas cumpre que o Governo esteja 
competentemente babUttado para a poder dirigir tio caso de 
huma invasão; e para, no remanso da Paz, porem forte, 
e segura, fa?.el-a prosperar e Representar entre as Nações 
do Mundo o lugar que lhe he destinado. 

Patacio do Rio de Janeiro 19 de Abril de 1834. 

Aurelmno de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 1, 

Relação dm pessoas que compõem a Secretaria de Estado 
dos Nego cios Extrangeiros* 


MINISTRO E SECRETARIO DE ESTADO INTERINO. 

O Bx. mft Aureliano de Souza, c Oliveira Coutinho. 

OFFICIAlj MAÍPoR, 

O Conselheiro Bento da Silva Lisboa. 

omciAEs. 

Josê Marques Lisboa. 

José Domingues de Attaide Moncorvo. 

Vicente Antonlo da Costa. 

Antonio dè Souza Dias. 

Monoel Cândido de Miranda, 

Roberto da Silva dos Santos Pereira. 

Francisco dé Paula Ferreira de A morim. 

eORTEIRO E GUARDA IfVROS. 

Regina!do Claro Ribeiro. 

DITO GRADUADO. 

José Joaquim de Santa Anna. 

AJUDANTE. 

João Mendes dos Reis. 

CORREIOS A CAVAI.UO. 

Agostinho Feliciano. 

Antonio Domingues Barboza, 

João Barboza Coutmho. 

João José Barata. 

N. B, Existem mais os Officiaes desta Secretaria de 
Estado a saber: 

Jose Joaquim Tlmotheo de Araújo j em Commlssão 
em Londres, 

Antonio José Rademaker. em Commíssão nos Paizes 
Baixos. 

Secretaria de Estado 19 de Abril de 1834. 

Bento da Silva hisbaa. 
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N. 2. 


Relação das quantias mtmnacs , que $e tem mandado pa~ 
gar i pela liquidação das Prezas feitas pela Esquadra 
Brasileira no Rio da Prata . 


EMBARCAÇÕES LHJÜIDADAS RELO COMMISSA- 
1UO , JOAÕ MARTINS L&ÜRENÇO VI AN NA» 


Embarcações Americanas, 

Bergantim — Presidente Adams. 96:0000000 

Dito — Mathüdes. .,... 38:400 0000 

Dito — Exchange. 20:000 UOOO 

Escuna — Adams. .. 38:0590625 

Embarcações Francesas. 

Juiion, Jennjr, e Belíe GabrièUe...... 265:6'OOUOOO 

Geneviève d’ Auguste.. . 85:2000000 

Esçuna — P Aline ........ .. 58:600U00O 


Embarcações Suecas. 

Bergantim — Anders, e o Navio ~~ Carlos 


AaolIt> . 63:0000000 

Embarcação Dinamarqueza. 

Galera — Fortuna .. 41:000Ü0Ô0 

Embarcação Hollandeza. 

Wilhelmine & Marie. 31:4000000 

Embm cação Çhilena, 

Bergantim — Carolina..., # , 24:000ü000 


TELO COMMI5SARIO ? DlOGO SOARES 1>A 


SILVA »B UIVAR. 

Embarcação Americana . 

Escuna Americana — Francis...... 51 ;QQOUOOO 


por ajuste diplomático. 

índemnisações pela Clementine... 9;6QOUOOO 


821:8590525 
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Transporte,. 821:859Uft&5 

FELOS COMMIS8ÁRIOS , JOSE* DIAS DA CRUZ 
LIMA , E JOAQUIM TEXEIBA DE MACEDO. 


Embarcações Inglesas*, 

Bergantim — Henry & ízabeile.. 65:5310870 

George. *.,.^**. 419:692Uô35 

j? John... 205:039 0073 

n Anne,,....., .469:6180616 

Contas dos Bergantins — George e John , e 

Casco do Coquito .. 119:753U803 

Bergantim — Athiantlc.. 477:1920259 

n Stag**** . 404:7680897 

Contas dos.Bergantins — Anne , e Áthlaalic. 1:905.0263 

Bergantim — Wílliam Se Henrj. 242:977 0378 

Carga Ingleza do Bergantim Americano — 

Hupar. . 46:0930761 

Bergantim — Rob, Roy. 10*7890449 

j, Peruano — Resolation , e Lord 

Bidon. 259:8960193 

„ Utopia.......... . 273:3430247 

Carga Ingleza do Bergantim Americano — 

Brutus... 45:0880668 

Bergantim — Unicom...,..,... 721:2870314 

„ Hank e Melpomene.. 13:2350110 

„ Hellespont. 765:3250742 

„ Dickins , resto da Carga do Wil- 

liam & Henry, da Galera Dinamarqueza 
— Fortuna e B. Americano —Sarah.., 209:1050187 
Bergantins — Liberator, e Nestor,242:647 0543 


Rs. 5,815:15U4331 


Secretaria de Estado em 19 de Abril de 3834. 

Bento da Silva Lisboa. 



3. 


Relação das pessoas , que compõem o Corpo Diplomático , e 
Consular Brasileiro residente m Europa, e 
Estados $ America. 


INGLATERRA. 

Enviado Extraordinário, e Ministro Plenipotenciário 
— José de Arnujo Ribeiro. 
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relatório m reparticXo 


Secretario de Legação, — Miguel Maria Lisboa, 
de Araújo ° ^° nsui í * t?raI * —* J° s ó Jouqoim Timotheo 
Addido, — Augusto dc Paiva. 

FRANÇA. 

ínvlndo Extraordinário, o Ministro Plenipotenciário 
O Conselheiro Luiz Montinho de Lima Alvores e Silva. 

A,l,Nd r '° r — Ser * iu Texein Macedo. 

Addido e Cônsul Gemi. — Francisco de Puuia Fer- 
reira de A morim. 

Addido. -- Francisco de Salles Torres Homem. 

Tv 1 ° 2 *" Ciasse. — José Fansiino dos Santos. 

Uito. — Alexandre José Pinheiro da Silva. 


ROMA. 


Afã' 1 "/ 0 Exír T d í" ario ’ e Ministro Plenipotenciário. 
Jose JoíKjuiFií da Rocha* 

Secretario. — LuU Pereira Sudré. 

Addido de 2/ Classe. — Juveucio da Rocha Maciel, 


AUSTIUA, 


- eSIÍ± * Ministro Plenipotenciário. 

•Lustaqmo^ Adolfo de Mello e Mattos. 

Secretario, -— João Alves de Brito. 

XiUSSIA. 

-G!;rE d é°Ltoa. egOCÍOS O.»!. 

SUÉCIA E DINAMARCA. 

_ P fr rr AT d0 í Negocios Interino, e Cousa! Geral. 
1 ouro Àffotiso (Jí Carvítlho# 

frussia e cidades akseaticas. 

Encarregado de Negocies Interino, e Cônsul Geral. 
~ Add!üJ e d M oTrf V ” scmceIlos Drnmmond. 
conceitos ( SohLlo ) “ An ‘°" ÍO de Vos - 


FAI7.E5 baixos, 

Consui Geral. — Antonio José Rademaker, 
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GIBRALTAR* 

Consui. —«Joaquim Pereira Viauna de Lima. 

LISBOA. 

Cônsul Geral, — Antonio da Silva Junior* 


LEGAÇÕES E CONSULADOS NA AMERICA* 

( Encarregado de Negocios, nos Estados Unidos. — 
José Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque.* 
Addido e Cousul Geral,—'Manoel Guilherme dos Reis, 

BUENOS A Vim* * 

Encarregado de Negocios Interino, e Consui Geral. 

— Antonio Cândido Ferreira* » 

MONTEVIDEO. * 

% 

Encarregado de Negocios Interino, e Consui Geral. 

— Manoel de Almeida e Vasconcellos* >. 

MÉXICO* 

Encarregado de Negocios. — Duarte da Ponte Ribeiro. 

CHILE. 

Consui Geral. — Bento Gomes de Oliveira. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 
19 de Abril de 1834. 

Bento da Silva Lisboa, ^ 


N* 4. 


Estado actual do Corpo Diplomático e Consular Exirangeiro 

residente nesta Corte. 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS HIHIFO* 

te» cia ri os. 

França. — Conde Alexis de Sí. Príest. 

Secretario de LegaçKo, — E* de la Rosiôro. 
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íngliitem. — H. S. Fox. 

Secretario dc Lcgaçtío. ~ W. G. Onseley. 

£NCAHíU;ga|)OS ])íi NEGOCIOS/ 

a^Austria» — Darão D&íser, 

Atldído. — Wíiilcn-Boarg. ** 

Broéíif"' IOS " UnÍdOS ' ~ Vag< ’ pela leürada de Etlian A. 

*Rom|u _ Abbade Fabbnni. 

Cássia. — Barão de Maltiu. 

1“- b P T£- ~ Joaquim Bar,OÍO Pereira - 

CÔNSULES GÍItAES. 

«Áustria. — Francisco Sclieiner, 

„ om í 1, *" Dias da Cruz Lima. 

^,assta-Conselheiro Wallenstein, 

ÍÍ a d„ eS n A " s ?', icas ' 7 J ’ H - c - Ten Brillk - 

,IaM]es 0ne p“ ‘ 7 An i?" io José de Oliveira Campos. 
rPrussia. ~G uilhenne 

•■Republica Argentina. — Guilherme PUtt. 

.aueeia. — Lourenço Westin. 

Crí CARREGADOS DOS CONSULADOS Ni AüZENCIA DOS CÔNSULES. 

Baviera — J. H. C. Ten Brink , Agente Commercial. 
Dinamarca. — Jogo Francisco Emery. ' 

Hanover, — George Danever. 

Vurtemberg. — João José dc Castrq e $ii va , 

consultes, 

'^Dinamarca. - Dipgo Hamann. 

^Estarjos-ünidos, — João Martins Baker. 

-Inglaterra. — Roberto Heskel. 

«Kanover. — G. H. A. Berg. 

^Confederação Suíssa, — Luiz Terrisse. 

^ U /Í €m , bers ' Carlos Meyer. 

MeklembuFgo Schwering. —.A. Biesterfeld. 


À. 


VlCE-CONSüIrES. 

Columbía. — João Andre Cogoy. 

França, — Mr. Tautiay. 

Secretaria de Estado em 39 de Abril de 1834. 

Bento da Silva Xis boa* 
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N. 5, 



Relação das pessoas que compttcm as CommissÕes Mltfas 
estabelecidas nesta Côrte , e em Serra Leôa , a saber 


COMMISSAO MIXTA BRASIEEIUA E INGLEZA. 

Coramissario Juiz.—O Conselheiro João Carneiro de 
Campos. 

Dito Arbitro. — João Pereira de Souza. 

Secretario. — Braz Martins da Costa Passos. 
Interprete. — Teophilo de Mello. 

Porteiro. — An tomo José Sampaio. 

Continuo* — Duarte Ramalho de Sampaio. 

Dito. — Jeronimo José Pupe Correia. 

Meirinho, e Ajudante. — João Leal de Sampaio. 

COMMISSAO MIXTA EM SEUS A , LEOA. 

€ommissario Juiz Brasileiro. — José de Paiva. 

Dito dito Arbitro. — Matheus Egidto da Silveira. 

COMMISSAO MIXTA BRASILEIRA E POUTUGCJEZA. 

Cómmissario. — Fructtioso Luiz da Motta. 

D|fo. *—João Pereira Darrlgue Faro. 

Porteiro. — Antonio Cândido Martins. 

Secretaria de Estado em 19* de Abril de 1834. 

Bento da Silva Lisboa. 
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